                                  Emenda n.º 11,    ao Projeto de Lei n.º 1.180, de 2003.




( sl nº 606 DE 2003)

                                                                   Dê-se a seguinte redação ao artigo 6º do projeto em epígrafe: 

 “Artigo 6º - A União, o Estado, o Município e respectivas autarquias e fundações, assim como o Ministério Público, estão isentos da taxa judiciária.” 

JUSTIFICATIVA

A falta de menção às fundações públicas no dispositivo em epígrafe não se justifica, sobretudo porque o constituinte e o legislador federal, no que concerne ao estabelecimento de prerrogativas, buscaram conferir tratamento isonômico entre essas entidades e as autarquias. 

                                        Prova disso é que o § 2° do artigo 150 da Constituição Federal estipula que a imunidade relativa a impostos é extensiva não apenas às autarquias, mas também às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

No mesmo sentido dispôe o artigo 10 da Lei federal n° 9.469, de 10 de julho de 1997, que estende às autarquias e fundações públicas prerrogativas que o Código de Processo Civil havia previsto para a Fazenda Pública. 

                                                         Sala das Sessões, em 26/11/2003

                                                          a)  EDMIR CHEDID
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